MOÇÃO Nº 65, DE 2014


 Os Hospitais de Pequeno Porte têm exercido um papel determinante para o pleno funcionamento da saúde pública nos municípios. Infelizmente, ações normativas implementadas pelo governo federal impedem que essas instituições realizem procedimentos obstetrícios (partos), obrigando a transferência de gestantes para os Hospitais de Referência, causando a tão famigerada superlotação, por estes possuírem uma grande demanda. 


Esse processo, nobres deputados,  caminha na contramão da descentralização do atendimento que tanto se preconiza. Humanizar o sistema de saúde é fazer com que as pessoas possam se deslocar menos para receber um atendimento de excelência – rápido, bom e seguro. 


No caso em tela, há que se destacar que esses  hospitais (HPP) até pouco tempo atrás considerados elementos estratégicos para a reformulação do modelo de atenção do Sistema Único de Saúde – SUS, hodiernamente, sofrem as mazelas dessa política equivocada adotada na área da saúde, impossibilitando que moradores desses municípios usufruam dos mesmos serviços oferecidos em centros maiores.


Em suma, ao ficarem impossibilitados de realizar esses procedimentos, esses hospitais passam a funcionar apenas como suporte para ações de atenção básica em saúde, com leitos servindo apenas pacientes crônicos. 


A conseqüência dessa política  é o agravamento da ambulancioterapia, pois na grande maioria desses municípios já são feitas viagens diárias em dois turnos para atender essas gestantes. 


Infere-se, pois, que a situação além de complexa reclama uma mudança urgente nessa área, haja vista que as obrigações impostas aos hospitais e às administrações municipais inviabilizam a realização desses  procedimentos. 


Isso ocorre por conta das regulamentações expedidas pelo Ministério da  Saúde, que determina a manutenção “in loco”, 24 horas por dia, de profissionais  médicos e paramédicos  nas unidades hospitalares gerando um custo extremamente elevado e impossibilitando, dessa forma, a realização dos partos.


Hoje, nesses pequenos municípios, as gestantes fazem o pré-natal na Secretaria da Saúde e, posteriormente, são encaminhadas para outro hospital de referência, sendo tratadas por um médico que não acompanhou o período de gestação.

 
Sem  falar do transtorno causado pelo transporte dessas gestantes. Muitas das vezes realizados de forma precária em veículos sucateados, colocando  em risco a saúde da mãe e da criança que está por nascer.


A proposta para solucionar esse grave problema, apresentada por esses hospitais de pequeno porte e avalizada pelas administrações municipais,  é a de permitir que profissionais médicos (obstetras, pediatras, clinico geral e anestesista) prestem seus serviços na forma de retaguarda, estando à disposição da unidade hospitalar em tempo integral, embora não  presente “in loco” na unidade.


Certamente, com essa mudança, inúmeros municípios de pequeno porte – que contam com excelente estrutura hospitalar – voltariam a realizar os partos considerados normais, excluindo-se àqueles considerados de alto risco.


Por conseguinte, a humanização do parto seria uma conseqüência, elevando a auto estima das gestantes ao verem seus filhos nascerem nas cidades onde vivem, o que hoje, lamentavelmente, não ocorre.


Indubitavelmente, trata-se de uma questão de cidadania que no momento encontra-se prejudicada devido às mudanças radicais implantadas pelos governos federal e estadual nessa área. 


Por todo o exposto, o Governo Federal – através do Ministério da Saúde – deve proceder a imediata revisão dessa regulamentação, autorizando que hospitais de pequeno porte, possam contar com profissionais médicos em regime de retaguarda, possibilitando, dessa forma, a realização de partos que não sejam considerados de alto risco.


Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste, a Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo apela para a Excelentíssima Senhora Presidente da República e ao Excelentíssimo Ministro da Saúde, para que determinem a imediata revisão das regulamentações acima mencionadas, possibilitando que hospitais de pequeno porte voltem a realizar procedimentos obstetrícios normais, excluindo-se nesse contexto, aqueles considerados de alto risco.

Sala das Sessões, em 11-6-2014.
a) Ulysses Tassinari

